
1. Apresentamos abaixo as argumentações para as alegações apresentadas pela I9 

SOLUTIONS – SOLUÇÕES COMERCIAIS E GESTÃO DE TRANSPORTES LTDA-ME, em seu 

recurso interposto. 

 

1.1. No item “Do Direito” do recurso interposto: 

 

1.1.1 A empresa recorrente alega no início da sua peça recursal que “não foram 

demostrados quais os tipos de falhas que determinaram as inconsistências, sem 

nenhuma prova existente neste sentido”. 

Neste sentido, seguem os trechos do relatório que identificaram a não aprovação nos 

itens: 

 

6.4.2 Segurança Injection e Cross-site 

 

    Arquivo: 2 ciclo - 12-08\Segurança\Relatorio de Segurança - Web.pdf  

 

   Página 2: 

   

 
 

 

 Página 9: 

 

 

 

 

Página 17: 



 

 

Página 89: 

 

 
 

Abaixo os detalhamentos destas vulnerabilidades apontadas: 

 

Descrição das vulnerabilidades (Summary), forma de exploração(execution), 

implicações(implication), sugestões de correções (Fix): 

 

página 93 e 94: 



  

 

 

Páginas 97, 98 e 99: 

– 



 
 

 

6.4.2.2.2 IOS 

  Arquivo: 2 ciclo - 12-08\Segurança\Fortify_corrupt binary.mov 

 



No vídeo é possível visualizar a falha do arquivo binário ao ser submetido na 

ferramenta, conforme os print’s abaixo: 

 

 
 

 
 

 
 

Quanto a alegação “As vulnerabilidades encontradas, no total de 4, apontavam para as 

páginas que seguem, que ao acessá-las, nada de incomum pode ser observado, 

vejamos:” 

 
  

     Não há de se confundir o funcionamento do sistema e de seus fluxos, com a 

existência de vulnerabilidades de segurança, uma página que apresenta pleno 

funcionamento, pode estar suscetível a exploração de vulnerabilidades de segurança, 

o relatório com os apontamentos indicam justamente isso, de posse de 

vulnerabilidades, pessoas mal intencionadas e com conhecimento técnico avançado 

podem fazer uso destas brechas para provocar mal funcionamento do sistema, 

interceptar informações, dentre outras possibilidades de gerar dano aos usuários e ao 

Ministério.  



 

1.1.1.1 Porém, a alegação da empresa não merece prosperar, tendo em vista que, ao final de 

cada rodada da Prova de Conceito é emitido um Relatório de Teste, contendo análise 

da ferramenta quanto à adequação aos critérios do Edital. Nota-se que o relatório 

mostra de forma concisa em quais itens o sistema da I9 Solutions não foi aprovado.  

 

1.1.1.2 Do supracitado relatório, pode ser verificado nos itens 6.3.2, 6.4.2 e 6.4.2.2.2 os 

motivos pelos quais a solução havia sido reprovada, tendo o resumo sido apresentado 

no item 8 do mesmo documento. 

 

1.1.1.3 Além disso, para os itens em que o sistema não foi aprovado, a Administração 

oportunizou à empresa realização de outra rodada de Prova de Conceito (PoC). 

Conforme previsão editalícia, a empresa foi convocada com 5 dias úteis de 

antecedência e, durante esse período, poderia ter dirimido dúvidas que porventura 

existiam. Porém, a empresa não o fez de modo oficial, podendo depreender que a 

empresa entendeu os motivos pelos quais alguns requisitos do sistema não foram 

aprovados. 

 

1.1.1.4 Cabe enfatizar a clareza da Prova de Conceito aplicada, seguindo de forma precisa o 

item 7 do Termo de Referência, onde é estabelecido de forma direta quais itens do 

sistema do fornecedor são objeto de análise pela área técnica do Ministério da 

Economia. Todos os testes foram realizados em sessão pública realizada de forma 

online prevista inicialmente entre os dias 20/07 a 24/07, das 9h às 12h e das 14h às 

17h30 e dia 12/08 das 9h às 12h e das 14h às 18h. As sessões foram iniciadas e 

finalizadas por servidor do Ministério da Economia responsável pela PoC, com o 

conhecimento de todos os presentes na sala virtual. Com a concordância de todos os 

presentes, algumas sessões iniciaram ou encerraram em horários diverso do previsto 

inicialmente. 

 

1.1.1.5 Toda a metodologia de testes aplicados foi apresentada durante a PoC na realização 

dos testes previstos, com esclarecimentos prestados a todas as situações levantadas 

pelos presentes na sala virtual. Foi alertado aos presentes que o único canal para 

peticionar eventuais dúvidas, esclarecimentos ou quaisquer outras situações 

posteriormente ou fora dos horários da PoC seria por meio do pregoeiro. 

 

 

 

 

1.1.2 Quanto à alegação de que houve impedimento de acesso aos dados que subsidiam a 

reprovação do sistema na Prova de Conceito, informamos o que se segue: 

 

1.1.2.1 Conforme se verifica nos relatórios emitidos, mais especificamente no item "7 - 

Referências", consta um link para o repositório do Ministério da Economia no qual 

estão disponibilizadas as evidências e relatórios com o detalhamento dos erros de 

segurança que foram identificados no teste pela ferramenta utilizada. Referidos 

documentos também podiam ter sido solicitados pela empresa durante a execução da 

POC, o que não foi feito. 

 



1.1.2.2 Compactou-se, também, em arquivo único o mesmo conteúdo com os artefatos 

gerados e disponibilizados em repositório, por meio do link 

https://drive.economia.gov.br/owncloud/index.php/s/hxbiHlozwalWS35. 

 

  

1.1.3 A empresa recorrente informa ainda que a empresa RSI Informática se negou a realizar 

mais uma rodada de testes, porém este pedido foi solicitado após ser declarado o 

encerramento da sessão pública da Prova de Conceito. 

 

1.1.3.1 Durante a sessão, não houve manifestação da empresa quanto a isso. A sessão estava 

sendo acompanhada por outros licitantes, de modo a conferir transparência à ação. 

Desta forma, de modo a não prejudicar a legitimidade, lisura e transparência do 

processo licitatório, não se realizou novos testes. 

 

1.1.3.2 Importante mencionar que a comunicação estabelecida por meio de WhatsApp entre 

a I9 e a RSI, empresa que atua nas aplicações de PoCs do Ministério da Economia, 

mostrou-se inócua, uma vez que se tratou de um ambiente inadequado para 

solicitações ou esclarecimento como foi disposto por servidor do Ministério da 

Economia ao início da sessão da PoC. Consequentemente o pleito por realizar novos 

testes no sistema, solicitado por meio de WhatsApp, possuiu vício e não foi 

considerado. 

 

1.1.4 Quanto à realização de Prova de Conceito para a I9 Solutions e a não realização da 

mesma etapa para o fornecedor Vip Service, é preciso observar que o item 7.6 do 

Termo de Referência possibilita a dispensa de Prova de Conceito em caso de 

aprovação em outra Prova de Conceito realizada anteriormente pela Central de 

Compras ou outro órgão da Administração Pública.  

 

1.1.4.1 Importante destacar que, segundo o mesmo item do Termo de Referência, cabe 

discricionariedade à Central de Compras quanto a realização da prova de conceito. 

 

1.1.4.2 A Vip Service, como relatado pelo pregoeiro e transcrito no recurso da I9, foi aprovada 

nas Provas de Conceito do TáxiGov para a cidade de Brasília. Por se tratar do mesmo 

sistema aprovado anteriormente e a metodologia da Prova de Conceito ser igual à 

realizada em Brasília, jugou-se dispensável a Prova para Florianópolis e, no mesmo 

sentido, entende-se que para Cuiabá é dispensável. 

 

1.1.4.3 Em relação a não dispensa da I9, que foi aprovada nas Provas de Conceito do TRE-PA, 

MPT, AGU Nordeste, IFPR e TRE-CE, não se considerou razoável a dispensa de Prova de 

Conceito para o pregão eletrônico em questão, devido ao desconhecimento por parte 

da Central de Compras da metodologia e da acurácia das medições, bem como dos 

itens objeto de avaliação das Provas de Conceitos realizadas. 

 

2. Visto que as alegações não apresentam fundamento, conclui-se que o recurso 

apresentado não deve ser acatado pelo Pregoeiro, podendo prosseguir as demais  

https://drive.economia.gov.br/owncloud/index.php/s/hxbiHlozwalWS35

